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APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.  PLANO  DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA E  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRÉSTIMO.  VENDA  CASADA.  NÃO
OCORRÊNCIA.  RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES
COBRADOS E DANO MORAL. IMPROCEDÊNCIA
DOS  PEDIDOS.  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE
AUTORA.  EMPRÉSTIMO  CONCEDIDO  POR
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA APENAS
A  SEGURADOS.  LEI  COMPLEMENTAR  Nº
109/2001.  APLICAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
ABUSIVIDADE.  PRECEDENTES  DESTE
SODALÍCIO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- A adesão ao plano de previdência privada, junto ou
previamente à contratação do mútuo não configura
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venda casada, mas meio de enquadramento da parte
na condição excepcionada pela Lei Complementar nº
109/2001, art. 71, parágrafo único.

- Diante da ausência de abusividade praticada pela
promovida,  não  há  que  se  falar  em  restituição  de
valores, tampouco indenização por dano moral.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

José  Roberto  Rufino  manejou  a  presente  Ação
Declaratória de Inexistência de Débito c/c Obrigação de Pagar e Indenização por
Danos  Morais,  alegando  que,  quando  realizou  empréstimo  junto  a  SABEMI
Seguradora S/A, fora obrigada a aderir a um plano de previdência privada, o que
configura, em seu entender, “venda casada”, procedimento proibido pelo Código de
Defesa do Consumidor, razão pela qual requer a restituição dos valores descontados
“a título de venda casada dos vencimento/aposentadoria/pensão do promovente”, fl.
12, e a condenação da promovida em danos morais.

Após  a  citação,  a  SABEMI  Previdência  Privada  e
SABEMI  Seguradora  S/A contestaram  o  pleito, às  fls.  49/61,  sustentando,  como
prejudicial  de  mérito  a  prescrição.  No  mérito  propriamente  dito,  defendeu  a
inexistência de venda casada, pugnando, ao final, pela improcedência dos pedidos.

Às  fls.  135/137V,  o  Magistrado  singular  julgou
improcedente  o  pedido  exordial,  consignando  os  seguintes  termos  no  excerto
dispositivo:

Isto posto e atendendo o mais que dos autos consta e
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princípio  de  direito  atinentes  à  espécie,  acolhida  a
preliminar suscitada, julgo IMPROCEDENTE a ação,
com resolução do mérito, na forma do art. 587, I do
NCPC, por inexistir qualquer abusividade na adesão
ao  plano  de  previdência  privada,  para  condenar  o
promovente ao pagamento das custas e  honorários
advocatícios,  estes  fixados  em  R$  1.000,00,
condicionada a execução, às condições expostas no art. 12
da Lei 1060/50.

Inconformado, o autor ingressou com APELAÇÃO,
fls. 140/150, afirmando que a “venda casada engana o consumidor, sendo por isso
mesmo vedada pelo CDC e atualmente vem até mesmo ensejando a indenização por
danos morais”, fl. 143. Colaciona inúmeros julgados e ao final requer o provimento
do recurso para que seja julgado procedente os pedidos contidos na exordial.

Contrarrazões ofertadas, fls. 153/163, pugnando pelo
desprovimento do apelo.

Feito  não remetido  ao  Ministério  Público,  tendo-se
em vista o não preenchimento da hipótese elencada no art. 169, §1º, do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O cerne da questão gravita em saber se os descontos
mensais realizados no contracheque do autor, inerente a um plano de previdência
privada  adquirido quando da realização de empréstimo junto a promovida, ou seja,
“venda  casada”,  no  importe  de  R$  69,72  (sessenta  e  nove  reais  e  setenta  e  dois
centavos), são ou não devidos. Em caso negativo, analisar se cabível a restituição dos
valores pagos e indenização por dano moral. 
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A princípio,  imperioso  registrar  que  o  art.  39,  do
Código  de  Defesa  do  Consumidor  veda  a  prática  abusiva  de  condicionar  o
fornecimento de produto ao fornecimento de outro, senão vejamos:

Art.  39.  É  vedado  ao  fornecedor  de  produtos  ou
serviços, dentre outras práticas abusivas:
I  –  condicionar  o  fornecimento  de  produto  ou  de
serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço,
bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;
(...)

Por  outro  quadrante,  tem-se  que  a  SABEMI
Seguradora S/A é uma entidade de previdência privada aberta, sendo-lhe vedado
realizar operação comercial e financeira, exceto com seus participantes, como dispõe
o art. 71, da Lei Complementar nº 109/2001:

Art.  71.  É  vedado  às  instituições  de  previdência
complementar  realizar  quaisquer  operações
comerciais e financeiras:
I  -  com  seus  administradores,  membros  dos
conselhos  estatutários  e  respectivos  cônjuges  ou
companheiros,  e  com seus  parentes  até  o  segundo
grau;
II - com empresa de que participem as pessoas a que
se  refere  o  inciso  anterior,  exceto  no  caso  de
participação de até cinco por cento como acionista de
empresa de capital aberto; e

III  -  tendo  como  contraparte,  mesmo  que
indiretamente,  pessoas  físicas  e  jurídicas  a  elas
ligadas, na forma definida pelo órgão regulador.

Parágrafo único. A vedação deste artigo não se aplica
ao  patrocinador,  aos  participantes  e  aos  assistidos,
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que,  nessa  condição,  realizarem  operações  com  a
entidade de previdência complementar.

Desta  feita,  observa-se  com  facilidade  que  a
finalidade  principal  da  promovida  é  a  oferta  de  planos  de  previdência  privada,
sendo-lhe facultada a realização de operações financeiras com seus participantes, a
exemplo de contratos de empréstimo.

Nesta senda, como bem dito pelo Magistrado  a quo,
fl. 136, “embora os contratos de empréstimo e de plano pecúlio individual tenha sido
celebrados pelas partes na mesma data (fls. 62/69), não ficou comprovada a existência
da alegada “venda casada”, não se vislumbrando abusividade na adesão ao plano de
previdência privada, juntamente ou mesmo previamente, à contratação do mútuo”.

Nesse trilhar, vem decidindo este Sodalício: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  CONTRATO  DE
EMPRÉSTIMO. ALEGAÇÃO DE VENDA CASADA
COM PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. FATOS
CONSTITUTIVOS NÃO COMPROVADOS. AUTOR
QUE NÃO SE DESIMCUBIU DO ÔNUS PREVISTO
PELO ART. 373, I, DO NCPC. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
- A parte recorrida é entidade de previdência privada
aberta,  sendo-lhe  permitido  realizar  operações
comercias  com  seus  participantes,  consoante  o
disposto  na  no  art.  71  da  Lei  complementar  nº
109/2001.
-  A parte  promovente  não  comprovou  que  houve
qualquer  vício  na  oportunidade  de  sua  adesão  ao
plano  de  previdência  em  questão,  não  se
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desincumbindo de comprovar os fatos constitutivos
do seu direito, nos precisos termos do art. 373, inciso
I,  do  Novo  Código  de  Processo  Civil:  "o  ônus  da
prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo
de seu direito". (TJPB, AC 0015255-30.2014.815.2001,
Rel. Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa, Juiz de Direito
convocado para substituir o Des. Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho, J. 29/11/2016) - sublinhei.

Ainda,

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE
PAGAR E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
VENDA CASADA DE PLANO DE PREVIDÊNCIA
PARA  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRÉSTIMO.
INEXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  ABUSIVIDADE.
INSURGÊNCIA  APENAS  DA  PARTE  AUTORA.
NECESSIDADE  DE  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. 
-  "O  requisito  de  prévia  associação  ao  Plano  de
Previdência Privada para obtenção de empréstimo
não  representa  venda  casada,  mas  meio  de
enquadramento da parte na condição excepcionada
pela  Lei  Complementar  nº  109/2001,  art.  71,
parágrafo único, para auferir o benefício restrito ao
seguimento de filiados".
- Como apenas o promovente recorreu, não se pode
modificar a decisão a quo que verificou a existência
de  venda  casada,  até  porque  os  promovidos  se
contentaram  com  esta  decisão”.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00063408920148152001,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator Des. João Alves da Silva, J. 20/09/2016)
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- negritei.

Assim  sendo,  a  prévia  associação  ao  Plano  de
Previdência Privada para obtenção de empréstimo não representa venda casada, mas
meio de enquadramento da parte na condição excepcionada pela Lei Complementar
nº  109/2001,  em seu  art.  71,  parágrafo  único,  para  auferir  o  benefício  restrito  ao
seguimento de filiados, não havendo, portanto, que se falar em restituição de valores
ou indenização por danos morais,  diante da ausência de conduta ilícita praticada
pela parte promovida.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 11 de abril de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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